
Devem possuir área mínima de 10 m2 ;

A área de trabalho não pode ser instalada em corredores de acesso exclusivos para outras dependências;

Realizar descontaminação dos moldes e modelos;

Deve haver condições adequadas de armazenagem das peças e modelos; 

Obrigatório o uso de EPIs pelos profissionais (avental, máscara, máscara com filtro para vapores, óculos de proteção, luvas com 

proteção antitérmica);

O estabelecimento deve possuir lavatório com água corrente;

Ambiente deve ser limpo e organizado;

O estabelecimento deve obrigatoriamente funcionar na presença física de um Cirurgião Dentista ou de Técnico em Prótese Dental, 

inscrito junto ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo;

Não é permitido manter no interior dos estabelecimentos de prótese odontológica, equipamentos de uso exclusivamente 

odontológico, tais como cadeira odontológica, refletor, cuspideira, e canetas de alta rotação;

Equipamentos de gases combustíveis devem ser mantidos afastados de fontes de calor e as tubulações devem seguir a legislação 

específica, preconizada pela ABNT;

Os estabelecimentos de prótese odontológica que realizam fundições - Área de metal - deverão possuir sistema de exaustão de 

gases;

O compressor deve estar instalado fora da área de trabalho, ou com proteção acústica eficiente;

Deve ser feito um registro dos serviços executados.
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Resolução SS 15 de 18 de janeiro de 1999 - Aprova Norma Técnica que estabelece condições para instalação e funcionamento de 

estabelecimentos de assistência odontológica, e dá providências correlatas. 

Resolução 374 de 15/12/1995 - Altera a NT sobre a organização de centro de material e noções de esterilização. 

Resolução SS 16 de 18/01/1999 - Aprova Norma Técnica referente à instalação e funcionamento de estabelecimentos de prótese 

odontológica e determina providências correlatas. 

Lei Municipal 13.725, DE 09 DE JANEIRO DE 2004 - Código Sanitário do Município de São Paulo.

Resolução - RDC nº 306, de 7 de dezembro de 2004 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde.

Resolução Anvisa 15 de 15/3/2012 - Dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde e dá 

outras providências.

Resolução - RDC Nº. 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002 - Aprovar o Regulamento Técnico destinado ao planejamento, programação, 

elaboração, avaliação e aprovação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.

PORTARIA 453, de 01 de junho de 1998

Aprova o Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e 

odontológico, dispõe sobre o uso dos raios-X diagnósticos em todo território nacional e dá outras providências.

LEGISLAÇÃO - Para acessar as leis utilize a ferramenta de busca do seu navegador.


